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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. PAGAMENTO ANTES DA 
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE NO JUÍZO DE ORIGEM. CRIMES CONEXOS. LAVAGEM 
DE CAPITAIS. AUTONOMIA DOS DELITOS. ACESSORIEDADE 
LIMITADA. NÃO OCORRÊNCIA DO CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO 
PELA ATIPICIDADE DOS FATOS NARRADOS COMO SUPOSTO DELITO 
ANTECEDENTE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA ELEMENTO 
DO NÚCLEO DO TIPO. ATIPICIDADE DAS CONDUTAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL.
Agravo regimental provido para determinar o trancamento da Ação Penal n. 
0014111-13.2017.8.15.2002, em curso na 6ª Vara Criminal da comarca de 
João Pessoa/PB, com relação a Luiz Magno Leite de Almeida e Luiz Magno 
Leite de Almeida Filho.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Luiz Magno Leite de Almeida 

e Luiz Magno Leite de Almeida Filho contra a decisão monocrática que conheceu em 

parte do recurso em habeas corpus e, nessa parte, negou-lhe provimento. Eis a ementa 

do decisum (fl. 294):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME TRIBUTÁRIO. 



SUPERVENIENTE PAGAMENTO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. CRIMES 
CONEXOS. AUTONOMIA DOS DELITOS. LAVAGEM DE CAPITAIS E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL EM CURSO. 
DESCABIMENTO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE JUSTA CAUSA. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
ANTECIPAÇÃO DO JUÍZO DE MÉRITO. INADEQUAÇÃO DA VIA. 
PRECEDENTES. PARECER ACOLHIDO. ATIPICIDADE DAS CONDUTAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.

Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

Pretendem os agravantes, em síntese, a reforma da decisão objurgada, para 

que seja determinado o trancamento da Ação Penal de n. 0014111-13.2017.8.15.2002, 

em trâmite na 6ª Vara Criminal de João Pessoa/PB.

Alegam que todos os argumentos trazidos pela defesa nas razões do 

recurso ordinário para requerer o trancamento do processo de origem em razão da 

atipicidade das condutas, foram analisados pelo Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba (fl. 309); que a análise das teses defensivas, quando muito, demanda a 

revaloração dos fatos da forma como postos pelas instâncias ordinárias – o que, como 

cediço, é permitido pela jurisprudência deste e. STJ (fl. 310); que, muito embora no 

plano processual o processamento do delito de lavagem de ativos independa do 

processamento e julgamento dos delitos antecedentes, é certo que no âmbito do direito 

material não se pode ignorar a existência de uma relação de acessoriedade entre o 

crime de lavagem de ativos e o delito antecedente (fl. 313); que os recorrentes estão 

sendo processados pela suposta prática de lavagem de ativos absolutamente lícitos, na 

medida em que o único crime antecedente atribuído jamais se consumou (fl. 313); que 

o pleito dos recorrentes, a bem da verdade, encontra guarida no mais recente 

posicionamento do Supremo Tribunal Federal acerca do tema, firmado no último dia 

22/11, nos autos do habeas corpus nº 180567 (fl. 314); que não restam dúvidas, 

portanto, que: i) a denúncia imputa aos recorrentes a efetiva sonegação de tributos e; ii) 

o suposto crime de lavagem de capitais teria sido praticado para ocultar valores não 

repassados ao erário, de modo que a sonegação fiscal é o único crime antecedente 

descrito pela inicial (fl. 316); que, no que tange ao delito de organização criminosa, para 

além da atipicidade decorrente da inexistência da “prática de infrações penais”, 

percebe-se, em relação aos recorrentes, o delito é atípico em razão do papel que lhes é 

imputado pelo Ministério Público no âmbito da aludida ORCRIM (fl. 319).

Não abri vista ao Ministério Público do Estado nem ao Ministério Público 

Federal para se manifestarem sobre este agravo regimental.



Vale registrar, também, que, na origem, no dia 16/3/2023, o Juiz 

processante, por motivo de foro íntimo, averbou sua suspeição para analisar e julgar a 

ação penal objeto deste recurso.

Além disso, após a interposição do agravo regimental (fls. 305/322) e a 

inclusão do feito em pauta, houve a juntada de parecer jurídico pelos recorrentes (fls. 

340/378), o que gerou a sua retirada do índice da sessão.

Abri prazo para o Ministério Público da Paraíba manifestar-se acerca do 

alegado, na sequência, dei vista ao Ministério Público Federal e, ao mesmo tempo, 

solicitei informações ao Juízo de Direito da 6ª Vara Criminal de João Pessoa/PB sobre 

a situação da Ação Penal n. 0014111- 13.2017.8.15.2002.

A Procuradoria-Geral de Justiça da Paraíba e o Parquet Federal 

entenderam deva ser negado provimento ao agravo (fls. 388/398 e 406/407).

O Juízo a quo noticiou que foram designados os dias 26 e 27/10/2023 para a 

realização da audiência de instrução e julgamento.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental merece prosperar, porquanto os agravantes 

conseguiram infirmar de modo eficiente os fundamentos adotados na decisão de fls. 

294/302.

Os agravantes foram inicialmente denunciados pelos delitos previstos nos 

arts. 2º, caput, § 4º da Lei 12.850/13; art. 1º, V, art. 11 e art. 12, I da Lei 8.137/90 e art. 

2º, §1º, I da Lei 9.613/98 (fl. 100).

Em momento posterior ao recebimento da inicial acusatória, o juízo de 

primeiro grau, ancorado em parecer ministerial, extinguiu a punibilidade dos ora 

agravantes com relação ao crime contra a ordem tributária ante o pagamento integral 

do débito (fls. 38/39), mantendo hígidas as demais imputações. Ato seguinte, 

reconhecida a atipicidade da conduta apontada como crime antecedente, os 

agravantes pugnaram pelo trancamento da ação penal com relação aos delitos de 



lavagem de dinheiro e de organização criminosa. O Tribunal de Justiça da Paraíba 

entendeu que, por serem delitos autônomos, não há constrangimento ilegal na 

continuidade da persecução penal.

Ressoa dos autos que os agravantes efetuaram a quitação do tributo e da 

multa aplicada antes da sua constituição definitiva. Desse modo, o ponto fulcral do 

recurso sob exame é a repercussão jurídica do reconhecimento da atipicidade do crime 

antecedente (sonegação fiscal) apto a configurar lavagem de dinheiro e organização 

criminosa.

Com relação ao crime de lavagem de capitais, a matéria encontra-se 

positivada pelos seguintes dispositivos da Lei 9.613/1998:

Art. 2º O processo e julgamento dos crimes previstos nesta Lei:
(..)
II - independem do processo e julgamento das infrações penais 

antecedentes, ainda que praticados em outro país, cabendo ao juiz competente 
para os crimes previstos nesta Lei a decisão sobre a unidade de processo e 
julgamento;

(...)
§ 1º A denúncia será instruída com indícios suficientes da existência da 

infração penal antecedente, sendo puníveis os fatos previstos nesta Lei, ainda que 
desconhecido ou isento de pena o autor, ou extinta a punibilidade da infração penal 
antecedente.

Trata-se de crime acessório. Cediço, pois, que para a configuração do delito 

de lavagem de capitais, imperiosa a existência de infração penal antecedente, que se 

configura elemento normativo do tipo.

Sobre o tema, convém destacar que a orientação jurisprudencial desta Corte 

é no sentido de que, para a configuração do delito de lavagem de capitais não é 

necessária a condenação pelo delito antecedente, tendo em vista a autonomia do 

primeiro crime em relação ao segundo. Basta, apenas, a presença de indícios 

suficientes da existência do crime antecedente (AgRg no AgRg no HC n. 782.749/SP, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 26/5/2023).

Estabelecida a natureza acessória objetiva do crime de lavagem de capital, 

resta aferir sua amplitude. A doutrina assenta que o legislador adotou a regra da 

acessoriedade limitada, ou seja, a conduta anterior deve ser típica e ilícita, nesse 

sentido:

O crime de lavagem de dinheiro é acessório em relação à infração penal 



antecedente. Ainda que se trate de acessoriedade limitada, posto que ligada 
apenas ao injusto penal (tipicidade e ilicitude), é inegável que a existência da 
lavagem depende da existência de um crime ou uma contravenção penal 
antecedente”. (BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy e BOTTINI, Pierpaolo 
Cruz. Lavagem de Dinheiro, Aspectos Penais e Processuais Penais. 4 ed., São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2019, p. 249).

Partindo de igual premissa, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

assim já decidiu:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO. CRIME PREVISTO NO ART. 1º, 
INCISO V, DA LEI 8.137/1990 COMO DELITO ANTECEDENTE. TRANCAMENTO 
DAS AÇÕES PENAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL. DENÚNCIAS QUE 
NARRAM A OCORRÊNCIA DE CRIME MATERIAL. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA VINCULANTE N. 24 DO STF. AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE 
DELITIVA. RECURSO PROVIDO.1. Embora tenham duas das denúncias tipificado 
a conduta criminosa antecedente no art. 1º, inciso V, da Lei nº 8.137/90, a 
descrição fática claramente imputa não somente o formal descumprimento do 
correto registro de venda mas a efetiva sonegação tributária, crime material a exigir 
na materialidade a constituição definitiva do tributo - Súmula Vinculante nº 24 do 
STF.

2. Embora independa a persecução pelo crime de lavagem de valores do 
processo e julgamento pelo crime antecedente, na forma do art. 2º, II, da Lei nº 
9613/1998, exigido é que a denúncia seja instruída com indícios suficientes da 
existência da infração penal antecedente (art. 2º, § 1º, da Lei nº 9613/1998, com 
redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012).

3. Na espécie sequer se discute a falta de prova do crime antecedente, mas, 
ao contrário, certa é a inexistência do crime, pois indispensável à 
configuração do delito de sonegação tributária é a prévia constituição 
definitiva do tributo.

4. Sem crime antecedente, resta configurado o constrangimento ilegal 
na persecução criminal por lavagem de dinheiro.

5. Recurso em habeas corpus provido para determinar o trancamento das 
ações penais, sem prejuízo do oferecimento de novas denúncias, desde que 
demonstrada a materialidade delitiva do delito antecedente.

(RHC n. 73.599/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
13/9/2016, DJe de 20/9/2016. grifo nosso).

Em semelhante situação, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal 

também adotou aludido entendimento:

Habeas corpus. 2. Crime contra a ordem tributária. 3. Medidas cautelares de 
busca e apreensão e prisão domiciliar deferidas pelo juízo de primeiro grau. 4. 
Substrato fático que não se enquadra no tipo penal mencionado no inciso V do 
artigo 1º da Lei 8.137/1990. 5. Incidência da Súmula Vinculante 24. 6. Atipicidade 
dos fatos narrados como delito fiscal no decreto prisional. 7. Não ocorrência do 
crime de lavagem de dinheiro pela atipicidade dos fatos narrados como 
suposto delito antecedente. 8. Confirmação da liminar anteriormente concedida. 
9. Ordem concedida para reconhecer a ilegalidade das medidas cautelares 
deferidas, bem como a nulidade das provas delas decorrentes.

(HC 180567, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
22/11/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 16-03-2023 PUBLIC 17-
03-2023. grifo nosso).



No presente feito é incontroverso que a única conduta apontada como crime 

anterior (sonegação fiscal) foi reconhecida como atípica. Assim, a não existência de 

crime antecedente exclui a própria tipicidade do delito de lavagem de capitais. Como 

consequência, ausente a materialidade delitiva, está configurado o constrangimento 

ilegal.

A mesma razão de decidir se aplica, neste caso, ao delito de organização 

criminosa.

A Lei 12.850/2013 em seu art. 1º define organização criminosa nos 

seguintes termos:

§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais 
pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda 
que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas 
sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional.

Além do número de pessoas, reunidas de modo ordenado e estruturado, 

com estabilidade e permanência, para a configuração do delito é imprescindível o a 

prática de infrações penais.

A denúncia aponta que os ora agravantes, representantes legais da empresa 

EBB, compunham a organização criminosa como beneficiários de esquema de fraude 

fiscal, com o escopo de sonegar ICMS devido ao Estado da Paraíba (fl. 64). Assim, o 

suposto liame subjetivo dos agentes tinha como objetivo cometer crime de sonegação 

fiscal e de lavagem de dinheiro.

Ocorre que, consoante já visto, fora declarada a extinção da punibilidade da 

conduta apontada como crime contra a ordem tributária pelo primeiro grau de 

jurisdição. Como consequência, ausente delito antecedente, a imputação de lavagem 

de capital não se sustenta.

Nesse sentido, uma vez reconhecido que a ação dos agravantes na gestão 

da sociedade empresária não configura delito, é consectário lógico a ausência de 

materialidade do crime de organização criminosa.

Desse modo, constatado o constrangimento ilegal suportado pelos ora 

agravantes, prejudicadas as demais teses veiculadas no writ.



Diante do exposto, dou provimento ao agravo regimental no recurso em 

habeas corpus para determinar o trancamento da Ação Penal n. 0014111-

13.2017.8.15.2002, em curso na 6ª Vara Criminal da comarca de João Pessoa/PB, com 

relação a Luiz Magno Leite de Almeida e Luiz Magno Leite de Almeida Filho.

 


